
 Trocando as Lentes

A Justiça como Paradigma

O que é um paradigma? É um modelo, uma representação de um padrão a ser seguido. Nossas definições da realidade são paradigmas e funcionarão no sentido de explicar e influenciar algumas situações. São representações da realidade moldadas pelas nossas necessidades e pressupostos específicos

Os paradigmas, portanto, são a lente através da qual compreendemos os fenômenos. São modos específicos de construir a realidade, e a concepção retributiva de justiça é uma dessas construções.

Porém os paradigmas mudam. Com o tempo vão aparecendo disfunções à medida que mais e mais fenômenos deixam de se coadunar com o paradigma. Tentamos salvar o modelo através da criação de epiciclos e reformas que remendam a teoria, quando, por fim, o senso de disfunção se torna tão agudo que o modelo colapsa e é substituído por outro. (ZEHR)

A história do nosso paradigma jurídico, segundo Randy Barnett( ZEHR pág 88) mostra alguns dos sintomas que prenunciam uma mudança de paradigma. O paradigma jurídico vem se transformando ao longo dos séculos. De acordo com as necessidades da sociedade vão se criando remendos no sistema para tentar sanar as dificuldades que surgem. As normas que antes bastavam para brecar a eclosão da violência hoje não têm mais esta eficácia.

No passado vislumbramos a justiça privada, onde cada indivíduo buscava, com suas próprias mãos, a reparação do dano, como uma espécie de vingança por determinado mal sofrido. Na modernidade temos a justiça pública, que, em tese, deveria ser menos brutal e mais humana que a privada, porém a realidade não é esta.

No surgimento da justiça pública, nas primeiras aplicações do modelo retributivo as penas eram severas, período da chamada lei de talião sob o princípio do “olho por olho, dente por dente”, buscando uma reciprocidade entre delito e pena aplicada. Com o Renascimento surgiu o conceito de pena proporcional e as prisões tornaram-se populares para a aplicação das penas, que podiam ser quantificadas de acordo com a gravidade do delito. Porém, frente ao fracasso deste modelo surgiram novas alternativas, como a reabilitação, as penas alternativas de liberdade e de prestação de serviço à comunidade, indenização e assistência às vítimas e, mais recentemente, as tornozeleiras digitais, para os presos do regime semi-aberto.

Porém, em todos estes epiciclos não se questionaram os pressupostos da aplicação da pena, do fundamento da punição, não se trocaram as lentes, como denomina Howard Zehr, para enxergar o crime de outra forma, como uma violação de pessoas e não apenas infração da norma, apenas buscou-se uma nova forma de punir. 

A Justiça Restaurativa surge como uma alternativa ao paradigma da Justiça Retributiva, tradicional.

 Interpretações da Justiça

Segundo Howard Zehr, autor da obra Trocando as Lentes, há distintas interpretações da justiça sob o prisma das “lentes”. A lente através da qual enxergamos determina o modo como configuraremos o problema e a “solução”. 

Vemos o crime através da lente retributiva, o processo penal, valendo-se desta lente, não consegue atender a muitas das necessidades da vítima e do ofensor. O processo negligencia as vítimas, enquanto fracassa no intento declarado de responsabilizar os ofensores e coibir o crime. 

 Um objetivo mais realista para o nosso estágio de fracasso judiciário seria o de visões alternativas fundamentadas em princípios e experiências, e que possam guiar nossa busca de soluções à crise atual, adoção de uma lente diferente. Estamos buscando uma visão da norma, e não de uma reação realista adequada a todas as situações.

O modo de começar essa exploração é compreender o crime como um dano e uma violação de pessoas e relacionamentos e não apenas uma violação da norma.
O Crime 

A lente retributiva se concentra basicamente nas dimensões sociais, e o faz tornando a comunidade algo abstrato e impessoal. A justiça retributiva define o Estado como vítima, define o comportamento danoso como violação de regras e considera irrelevante o relacionamento entre vítima e ofensor.
A lente restaurativa identifica as pessoas como vítimas e reconhece a centralidade das relações interpessoais. As ofensas são definidas como danos pessoais e como relacionamentos interpessoais. O crime é uma violação de pessoas e relacionamentos.

Para a lente retributiva os fatos é que são importantes e não os sentimentos da vítima ou a sua verdade, o sofrimento das vítimas é ignorado. 

Restauração

Este deveria ser o objetivo da justiça, se o crime machuca as pessoas, a justiça deveria acertar tudo para as pessoas e entre elas. Quando um mal é cometido, a questão central não deveria ser o ofensor e o que fazer com ele, mas como corrigir a situação, trazer reparação e cura para as vítimas, sanar o relacionamento entre vítima e ofensor, a reconciliação. O ofensor deveria ser incentivado a mudar e a se reintegrar a comunidade.

Através da lente retributiva a apuração da culpa e a imposição da punição dolorosa são centrais e não a solução do problema, com restauração e reparação.
Ofensores também precisam de cura e a responsabilização pelo que fizeram pode ser em si um passo em direção à mudança e à cura. Através da lente restaurativa o ofensor deve partilhar da responsabilidade pela resolução, e não apenas receber a punição, como vê-se através da lente retributiva. Responder pelos seus atos é algo que empodera e incentiva a responsabilidade.

A comunidade igualmente precisa de cura. O crime agride o seu sentido de inteireza e essa lesão precisa de tratamento. 

A justiça restaurativa deve ser uma justiça transformadora e não apenas um retorno a situação anterior, as pessoas e relacionamentos devem ser transformados em algo saudável de modo que a violência não seja recorrente. 

Necessidades, Empoderamento e Informação

Uma justiça que vise satisfazer deve começar por identificar e tentar satisfazer as necessidades humanas. Tanto vítimas quanto ofensores têm necessidades a serem atendidas para vivenciarem algo que se aproxime de justiça. Para tanto, o poder e a responsabilidade devem estar nas mãos deles.

Através da lente retributiva observamos que as necessidades não são priorizadas, nem as do ofensor e muito menos as da vítima. A vítima é ignorada, carece de informações no processo, o foco é no ofensor. 

A experiência de justiça é uma necessidade humana, ela precisa ser vivida, e não simplesmente realizada por outros e notificada a nós. Esta experiência é pré-condição para uma solução, mesmo que parcial podendo dar as bases necessárias para obter a sensação de recuperação e encerramento do ciclo.

As vítimas precisam ser empoderadas, se sentir necessárias e ouvidas ao longo do processo. As vítimas têm várias necessidades, mas precisam, especialmente, encontrar significado, respostas para suas dúvidas a respeito do ocorrido. Elas devem, portanto, ser a peça principal na determinação de suas necessidades.

A justiça deve propiciar o diálogo entre vítima e ofensor, a troca de informações sobre o acontecido é muito importante, trazendo respostas. A justiça deve se concentrar na resolução dos problemas, tratando das necessidades presentes e das intenções futuras.  Diferente do que ocorre sob a ótica retributiva, onde o foco é no passado.

Obrigações
A obrigação primária é de quem causou a violação, obrigação de compreender e reconhecer o mal que fez e, em seguida, tomar medidas para corrigi-lo. Corrigir é algo central para a justiça. 

Para a lente restaurativa a solução para o crime não é a punição, com a mensagem de que quem comete erros deve sofrer, mas a reparação ou restituição, com a mensagem de que as ofensas prejudicam alguém e quem faz isso deve corrigir os seus erros. 

Wrigth observa: “Podemos denunciar o crime de maneira mais construtiva fazendo coisas pela vítima (e pedindo ao ofensor que faça), ao invés de contra o ofensor.” Pode-se fazer possíveis resultados em que todos ganham, através da lente restaurativa.

Para a lente restaurativa o contexto do ato é relevante, pois o crime gera também obrigações para a comunidade, esta deve atender as necessidades que os indivíduos sozinhos não conseguem atender.

O ofensor só poderá chegar à responsabilidade pela participação na solução. A resposta restaurativa deve reconhecer a participação da comunidade na busca da justiça.

Não há lugar para punição na justiça restaurativa, porém para alguns a responsabilização é compreendida como punição. Talvez seja impossível eliminar inteiramente a punição dentro da abordagem restaurativa, mas ela não deve ser normativa.

Portanto, para a justiça retributiva: o crime viola o Estado e as suas leis; o foco da justiça é o estabelecimento da culpa, para que se possa administrar doses de dor; a justiça é buscada através de um conflito entre adversários; regras e intenções valem mais que resultados; um lado ganha e o outro perde.

Para a justiça restaurativa: o crime viola pessoas e relacionamentos; a justiça visa identificar necessidades e obrigações, para que tudo fique bem: a justiça fomenta o diálogo e o entendimento mútuo.
Dá às vítimas e ofensores papéis principais; é avaliada pela medida em que responsabilidades foram assumidas, necessidades atendidas, e cura promovida.

Uma justiça que busca atender necessidades e endireitar situações é bem diferente de uma justiça que tem como cerne a culpa e a dor.
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